PARECER Nº  1807 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 178, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Eli Corrêa Filho, o projeto em epígrafe obriga os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde a informar sobre o direito de acompanhante à parturiente.

Cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a seguinte redação final ao projeto aprovado com a emenda constante do Parecer n.º 13, de 2006:

“Obriga os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde a informar sobre o direito de acompanhante à parturiente.

Artigo 1º – Ficam os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde obrigados a informar ao cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos seguintes dizeres: ‘É DIREITO DA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO O ACOMPANHANTE OBEDECER AOS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES ADOTADOS PELA UNIDADE HOSPITALAR’.
Artigo 2º – Os dizeres previstos no artigo 1º deverão estar em local de fácil visualização.

Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário, devendo os orçamentos futuros destinar recursos específicos para seu fiel cumprimento.

Artigo 4º – A presente lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão - Relator Especial


